
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURAMUNICIPAL DE IPANGUAÇU

CNPJ nº 08.085.318/0001-24

SECRETARIA MUNICIPAL DO GABINETE CIVIL

TERMO DE REFERÊNCIA - TR

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação dos serviços de
agenciamento e fornecimento de passagens aéreas no âmbito nacional,
compreendendo serviços de pesquisa, cotação, reserva, emissão, remarcação,
alteração, cancelamento e reembolso de passagens para serem utilizados de acordo
com demandas da Secretaria Municipal do Gabinete Civil da Prefeitura Municipal de
Ipanguaçu/RN.

1.2 Descrição do objeto:

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
ESTIMADA

PERCENTUAL DE
DESCONTO (RAV)

1

Prestação dos serviços de agenciamento e
fornecimento de passagens aéreas no
âmbito nacional, compreendendo serviços
de pesquisa, cotação, reserva, emissão,
remarcação, alteração, cancelamento e
reembolso de passagens.

Serviço 30 %

1.3. O valor estimado para consumo do objeto, conforme metodologia estabelecida na
cláusula 8.3 do Estudo Técnico Preliminar é de R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais)
para serem utilizados durante 12(doze) meses de serviços. Este valor trata-se de valor
fixo, não será objeto de formulação de lances pelos licitantes. O valor acima é
meramente estimativo, de forma que o valores que serão pagos a contratada dependerá
exclusivamente dos serviços efetivamente prestados.
1.4. A presente contratação adotará o critério de julgamento de maior desconto sobre a
Remuneração do Agente de Viagem RAV, onde o licitante que ofertar o maior
desconto será declarado vencedor do certame, em caso de empate, será decidido de
acordo com o estabelecido no instrumento convocatório e na Lei nº 14.133/2021.
1.5. A Remuneração do Agente de Viagem RAV será pago por operação relativa à
emissão de cada passagem, cancelamento ou remarcação, após realizado o desconto
final ofertado no certame.
1.6. O valor da tarifa a ser considerado será aquele praticado pelas concessionárias de
serviços de transporte aéreo, inclusive quanto às classes promocionais, onde serão
repassadas à CONTRATANTE as tarifas promocionais, sempre que forem cumpridas
as exigências para esse fim
1.7. Serão repassadas à CONTRATANTE as menores tarifas que a CONTRATADA
obtiver junto às companhias aéreas, inclusive as tarifas-acordo porventura negociadas;
1.8. A Administração da CONTRATANTE reserva-se ao direito de solicitar a
comprovação, sempre que julgar necessária, do valor vigente das tarifas, na data da
emissão dos bilhetes de passagens;
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1.9. Deverão ser entregues todas as notas fiscais ou faturas ou bilhete aéreo eletrônico
(e-ticket) das companhias aéreas, relativas às passagens aéreas constantes das
faturas, no momento de sua apresentação para pagamento, com fins de instruir o
processo de pagamento.
1.10. Havendo diferença em desfavor da Administração, entre o valor cobrado e o valor
informado pela companhia aérea, a CONTRATADA deverá adotar providências com o
objetivo de devolver os valores cobrados a maior por meio de notas de crédito;

2. JUSTIFICATIVA E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Secretaria Municipal do Gabinete Civil apresenta a presente justificativa para a
contratação de serviços especializados de agenciamento de viagens nacionais,
englobando as atividades de prestação dos serviços de agenciamento e fornecimento
de passagens aéreas no âmbito nacional, compreendendo serviços de pesquisa,
cotação, reserva, emissão, remarcação, alteração, cancelamento e reembolso de
passagens aéreas, com o intuito de atender à demanda de deslocamentos que serão
realizados por servidores lotados na Secretaria Municipal do Gabinete Civil, bem como,
nos órgãos de apoio e assistência direta ao prefeito, de acordo com o estabelecido na
estrutura organizacional da Administração. Tais deslocamentos são essenciais para a
execução de diversas atividades relacionadas à gestão pública, como participação em
eventos, congressos, cursos de capacitação, reuniões de trabalho, visitas técnicas,
audiências e outras ações de interesse do município.
2.2. A natureza das funções desempenhadas pela administração pública exige que
seus servidores, de forma periódica, se desloquem para outras localidades dentro do
território nacional, a fim de cumprir compromissos administrativos e operacionais que
são fundamentais para a continuidade dos serviços públicos. Esses deslocamentos
são imprescindíveis para a implementação de políticas públicas, obtenção de recursos,
intercâmbio de boas práticas e, principalmente, para o aprimoramento da gestão
pública municipal.
2.3. A contratação de uma empresa especializada para o agenciamento dessas
viagens é justificada pela necessidade de garantir que os processos relacionados à
emissão de passagens, bem como sua eventual remarcação ou cancelamento, sejam
realizados de forma ágil, segura e eficiente. A utilização de um serviço especializado
permite otimizar o tempo e os recursos da administração, minimizando riscos de falhas
nos processos logísticos e assegurando que as viagens aconteçam conforme o
planejado, de acordo com as necessidades do município.
2.4. Além disso, a contratação de um agenciamento especializado proporciona
vantagens adicionais, como a possibilidade de acessar tarifas mais competitivas e
condições mais favoráveis de negociação, seja para a compra, seja para a alteração
de passagens, o que contribui diretamente para a redução de custos com transporte
aéreo, impactando positivamente o orçamento público municipal. A empresa
contratada também terá a responsabilidade de garantir o cumprimento das normas de
segurança, qualidade e requisitos legais que regem a contratação de serviços públicos,
bem como de oferecer suporte contínuo, proporcionando maior tranquilidade e
agilidade em todas as etapas dos deslocamentos.
2.5. Por fim, a contratação de serviços de agenciamento de viagens não só proporciona
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6 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO

uma administração mais eficiente, mas também assegura que os servidores e
representantes do município possam realizar suas viagens com a devida comodidade
e segurança, cumprindo suas funções com a excelência necessária, em conformidade
com os princípios da boa gestão pública e os interesses da população de Ipanguaçu.

3. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
3.1. Os serviços desta contratação são caracterizados como comuns, pois, conforme
prevê o inciso XIII do art. 6º da Lei nº 14.133/21, a classificação do bem ou o serviço
será comum quando os padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.
3.2. O objeto desta contratação se enquadra como serviço não contínuo, sendo melhor
explicados como aqueles que impõem ao contratado o dever de realizar a prestação de
um serviço específico em período predeterminado, podendo ser prorrogado, desde que
justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto; objetivando a
manutenção das atividades administrativas e institucionais desse órgão, de acordo com
o inciso XVII do Art. 6º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

4. VIGÊNCIA DO TERMO DE CONTRATO
4.1. O prazo de vigência do Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir
da data de sua assinatura, prorrogável nos termos da Lei nº 14.133/21.

5 FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
5.1. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o que determina o
inciso XXIII do art. 6º da Lei 14.133/21.
5.2. O procedimento licitatório obedecerá às disposições da Lei n° 14.133/21 e
alterações posteriores, bem como o Decreto Municipal nº 19/2023.
5.3. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual de 2025.
As justificativas estão constadas em campo específico do Estudo Técnico Preliminar.

6.1. A solução proposta para prestação dos serviços de agenciamento e fornecimento
de passagens aéreas no âmbito nacional, compreendendo serviços de pesquisa,
cotação, reserva, emissão, remarcação, alteração, cancelamento e reembolso de
passagens, visa atender a todas as necessidades logísticas e operacionais da Prefeitura
Municipal de Ipanguaçu/RN, permitindo que os deslocamentos de servidores e
autoridades municipais sejam realizados de forma eficiente, segura e dentro das
exigências orçamentárias. A seguir, detalha-se o ciclo de vida do objeto da contratação,
abrangendo desde a contratação até a execução dos serviços:
6.1.1. Planejamento, Realização de Processo Licitatório e Execução
6.1.1.1. No início do processo, será realizado o planejamento da contratação, por meio
de instrumentos de planejamento (Documento de Formalização de Demanda DFD,
Estudo Técnico Preliminar ETP, Mapa de Riscos MAR e elaboração do Termo de
Referência TR e Pesquisa de Preços), serão considerados a análise da demanda de
viagens da Prefeitura realizadas no último exercício para fins de elaboração da
estimativa de valor. A contratação será realizada através de procedimento licitatório, por
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meio da modalidade Pregão, na forma Eletrônica, onde os serviços serão
prestados/adquiridos sob demanda, atendendo inclusive a toda estrutura organizacional
vinculada à Secretaria Municipal do Gabinete Civil da Prefeitura Municipal de Ipanguaçu,
conforme necessidade com adoção do critério de julgamento de maior desconto sobre
a Remuneração do Agente de Viagem RAV, com foco na seleção de Pessoa Jurídica
que ofereça além do maior desconto, o melhor custo-benefício, flexibilidade, qualidade
e segurança nos serviços de emissão de passagens aéreas, em atendimento ao
estabelecido neste estudo, termo de referência e instrumento convocatório.
6.1.1.1.2. Os próximos passos serão elaboração do edital e anexos, com base no
planejamento, análise jurídica e emissão de parecer, publicação e divulgação,
recebimento e análise de propostas, habilitação e julgamento, adjudicação e
homologação, assinatura do contrato, publicação do contrato ou extrato do contrato,
execução do contrato com a prestação de serviços de acordo com ordem de
serviço/fornecimento emitida pela Secretarias de acordo com necessidades eventuais,
fiscalização da execução da prestação dos serviços conforme exigências estabelecidas
nos instrumentos de planejamentos e legislações vigentes, liquidação e pagamento da
despesa, por fim, deve-se proceder avaliação e encerramento do instrumento
contratual, com emissão de relatório que informe o desempenho e atendimento ao
estabelecido no estudo técnico preliminar e termo de referência. Após o término da
vigência e não tendo possibilidade de prorrogação, será realizado novo processo de
contratação para o objeto, devendo o presente processo ser arquivado.
6.1.1.2. Atividades principais:
a) Definição das necessidades de viagem e estimativa de volume de passagens;
b) Processo licitatório para a escolha da Pessoa Jurídica prestadora de serviços;
c) Assinatura do contrato, que especifica as condições e prazos de prestação dos
serviços.
6.1.2. Execução dos Serviços
5.1.2.1. Após a assinatura do contrato, a Pessoa Jurídica prestadora de serviços ficará
responsável pela emissão das passagens aéreas, de acordo com as necessidades da
Prefeitura, incluindo eventuais remarcações ou cancelamentos, conforme as demandas
do município.
6.1.2.1.1. Atividades principais:
a) Emissão de passagens aéreas: A empresa irá realizar a compra das passagens
conforme os critérios definidos pela Prefeitura, considerando o destino, a data e a classe
de voo necessária para cada viagem. As passagens devem ser entregues aos
servidores e autoridades com antecedência mínima, respeitando a agenda e os prazos
estabelecidos.
b) Remarcação de passagens: Caso haja necessidade de alteração de datas ou rotas
de voos, a empresa deverá realizar as remarcações de acordo com os novos requisitos
da Prefeitura. A flexibilidade e a agilidade no processo de remarcação são essenciais
para atender aos imprevistos que possam surgir durante a execução das viagens.
c) Cancelamento de passagens: Se alguma viagem for cancelada, a empresa deverá
proceder com o cancelamento da passagem aérea e reembolsar o valor conforme os
termos acordados no contrato, minimizando os custos adicionais para a Prefeitura.
6.1.3. Acompanhamento e Monitoramento
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6.1.3.1. Durante a execução do serviço, será designado servidor para fiscalizar a
prestação de serviços, além de gestor de contrato, que será responsável pelo
acompanhamento contínuo da execução do contrato, garantindo que os prazos sejam
cumpridos e que os serviços atendam às exigências acordadas.
6.1.3.1.1. Atividades principais:
a) Monitoramento das viagens agendadas, controle de prazos e adequação ao
orçamento previsto;
b) Acompanhamento de eventuais alterações nas agendas, como remarcações ou
cancelamentos;
c) Avaliação periódica da qualidade do serviço prestado, incluindo a conformidade com
os requisitos contratuais e a satisfação dos usuários.
6.1.4. Gestão de Custos e Conformidade
6.1.4.1. A Prefeitura precisará garantir a correta execução financeira do processo,
controlando os custos com passagens aéreas e assegurando que todas as transações
atendam às normativas legais e fiscais. A empresa contratada será responsável pela
emissão de notas fiscais e comprovantes de pagamento de forma clara e detalhada,
permitindo a transparência e a correta prestação de contas.
6.1.4.1.1. Atividades principais:
a) Controle orçamentário e financeiro da execução dos serviços de transporte aéreo;
b) Emissão de relatórios de acompanhamento de custos e viagens, com detalhamento
das passagens emitidas, remarcadas e canceladas;
c) Garantia de conformidade com a legislação vigente, especialmente no que tange a
processos licitatórios, pagamentos e controle de recursos públicos.
6.1.5. Encerramento e Avaliação
6.1.5.1. Ao final do ciclo de vida do contrato, será realizada a avaliação da execução
dos serviços, considerando a qualidade da prestação de serviços, o cumprimento dos
prazos, o atendimento às necessidades da Prefeitura e o desempenho da empresa
contratada. Essa etapa é fundamental para identificar pontos de melhoria e gerar dados
que possam ser utilizados em futuras contratações.

7 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
7.1. Sustentabilidade;
7.1.1. Dentre as recomendações voltadas para sustentabilidade ambiental,
estabelecidas na Lei nº 14.133/21, o presente Termo de Referência observará também
a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, bem como os critérios elencados na instrução
normativa nº 1 de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da
Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
7.2. Subcontratação;
7.2.1. Não será permitida a subcontratação.
7.3. Garantia da Contratação;
7.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021.

8 EXECUÇÃO DO OBJETO
8.1. Condições de execução;
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8.1.1. O início da execução do objeto é de no máximo 24 (vinte e quatro) horas, a contar
da data do recebimento da ordem de serviço/fornecimento de acordo com a
necessidade.
8.1.2. Não será aceito serviço que não tenha sido autorizado ou que, por qualquer
motivo, não esteja de acordo com os termos e condições estabelecidas no procedimento
de contratação.
8.1.2.1. No caso de desconformidades no serviço executado, a contratada deverá sanar
a irregularidade dentro do prazo que for estabelecido.
8.2. Especificação dos Serviços:
8.2.1. Valor da tarifa e da Remuneração do Agente de Viagem - RAV:
8.2.1.1. O valor da tarifa a ser considerado será aquele praticado pelas concessionárias
de serviços de transporte aéreo, inclusive quanto às classes promocionais;
8.2.1.2. Serão repassadas à CONTRATANTE as tarifas promocionais, sempre que
forem cumpridas as exigências para esse fim;
8.2.1.3. Serão repassadas à CONTRATANTE as menores tarifas que a CONTRATADA
obtiver junto às companhias aéreas, inclusive as tarifas-acordo porventura negociadas;
8.2.1.4. A Administração da CONTRATANTE reserva-se ao direito de solicitar a
comprovação, sempre que julgar necessária, do valor vigente das tarifas, na data da
emissão dos bilhetes de passagens;
8.2.1.5. Deverão ser entregues todas as notas fiscais ou faturas das companhias
aéreas, relativas às passagens aéreas constantes das faturas, no momento de sua
apresentação para pagamento.
8.2.1.6. Havendo diferença em desfavor da Administração, entre o valor cobrado e o
valor informado pela companhia aérea, a CONTRATADA deverá adotar providências
com o objetivo de devolver os valores cobrados a maior por meio de notas de crédito;
8.2.1.7. A Remuneração do Agente de Viagem RAV será paga por operação relativa
à emissão de cada passagem, cancelamento ou remarcação;
8.2.1.8. Caso a CONTRATADA ofereça RAV igual a 0 (zero), não há que se falar em
pagamento da RAV.

9 GESTÃO DO CONTRATO

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.
9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
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contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto,
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
9.6. Fiscalização.
9.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput),
que será designado pela Secretaria Municipal do Gabinete Civil.
9.6.2. Fiscalização Técnica;
9.6.2.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar
os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
9.6.2.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133,
de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
9.6.2.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para
a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
9.6.2.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).
9.6.2.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor
do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).
9.6.2.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou
à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
9.6.3. Fiscalização Administrativa;
9.6.3.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº
11.246, de 2022).
9.6.3.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).
9.6.4. Gestor do Contrato;
9.6.4.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço,
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins
de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,
IV).
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9.6.4.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem
a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
9.6.4.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
9.6.4.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
9.6.4.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,
X).
9.6.4.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VI).
9.6.4.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

10 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

10.1. Recebimento:
10.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo definido no contrato,
pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº
14.133/2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).
10.1.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que
se referem a parcela a ser paga.
10.1.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de
caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
10.1.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto
do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de
caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
10.1.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório
sob o ponto de vista técnico e administrativo.
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10.1.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento,
o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto
e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a
ser encaminhado ao gestor do contrato.
10.1.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;
10.1.6.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório.
10.1.6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas
no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
10.1.6.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão
de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
10.1.6.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.
10.1.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução
do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos
que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento
definitivo.
10.1.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo definido no contrato,
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:
10.1.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme
regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).
10.1.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;
10.1.8.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
10.1.8.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização.
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10.1.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização
e gestão.
10.1.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
10.1.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de
cobrança.
10.1.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.
10.2. Liquidação:
10.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
10.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:
I o prazo de validade;
II a data da emissão;
III os dados do contrato e do órgão contratante;
IV o período respectivo de execução do contrato;
V o valor a pagar; e
VI eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
10.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
10.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, , mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
nº 14.133, de 2021.
10.2.6. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA
Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
10.2.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério do contratante.
10.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência
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de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
10.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada ao contratado a ampla defesa.
10.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação.
10.3. Prazo de pagamento:
10.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados
da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
10.4. Forma de Pagamento:
10.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
10.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
10.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
10.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.
10.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
10.5. Antecipação de pagamento:
10.5.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.
10.6. Cessão de crédito:
10.6.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira,
nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa
SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.
10.6.2. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à
Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato
administrativo.
10.6.3. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento
de todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração
do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o
Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de
1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
10.6.4. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à
cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente
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11 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
EXECUÇÃO

incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas
exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o
caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)
10.6.5. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará
sob a integral responsabilidade do contratado.
10.7. Das demais condições do Pagamento:
10.7.1. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser acompanhada das provas de regularidade
perante as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, do Certificado de Regularidade do
FGTS.
10.7.2. Deverá ser apresentada prova de inexistência de débitos inadimplidos perante
a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452,
de 1° de maio de 1943, com redação conferida pela Lei n° 12.440, de 07 de julho de
2011.

11.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:
11.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento
licitatório, na modalidade Pregão, sob a forma Eletrônico, conforme inciso I do art. 28 da
Lei nº 14.133/21.
11.1.2. O critério de julgamento será maior desconto sobre a RAV, seguirá o parâmetro
da proposta classificada como a mais vantajosa.
11.1.3. O fornecedor deverá comprovar que cumpre plenamente os requisitos
estabelecidos no item 11.3.
11.2. Regime de Execução:
11.2.1. O regime de execução do contrato será sob demanda.
11.3. Exigências de habilitação:
11.3.1. Para fins de habilitação, deverá o futuro CONTRATO comprovar os seguintes
requisitos:
11.3.1.1. Previamente à análise da documentação de habilitação, o setor competente
fará consulta para verificar o eventual descumprimento das condições de participação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou
a futura contratação, conforme recomendação do TCU (Acórdão n° 1.793/2011
Plenário) ao seguinte cadastro:
11.3.1.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica junto ao Tribunal de Contas da
União TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).
11.3.2. Habilitação Jurídica:
11.3.2.1. Cédula de Identidade do(s) titular(es) ou de um do(s) sócio(s) que exerça(am)
a função de administrador da empresa.
11.3.2.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado
na Junta Comercial do Estado sede da empresa, quais sejam:
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11.3.2.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
11.3.2.2.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;
11.3.2.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;
11.3.2.2.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
11.3.2.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
11.3.2.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
11.3.2.3. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.
11.3.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista:
11.3.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas.
11.3.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
11.3.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
11.3.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
11.3.3.5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual, mediante
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de tributos
estaduais e Dívida Ativa do Estado, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre.
11.3.3.6. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal, mediante
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de tributos
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municipais, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício
contrata ou concorre.
11.3.4. Qualificação Econômico-Financeira:
11.3.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor
- Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
11.3.4.1.1. A emissão deve ser com data de até 90 dias anteriores a data de abertura
dos envelopes ou da data de vigência especificada na certidão.
11.3.5. Qualificação técnica:
11.3.5.1. Apresentar, no mínimo, 01(um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido
por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, em nome do licitante, que
comprove a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características com o objeto deste Termo de Referência.
11.3.6. Declarações:
11.3.6.1. Apresentar declaração de que não possui, em seu quadro de pessoal,
empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz,
a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;
11.3.6.2. Apresentar declaração de que o licitante não possui em seu quadro societário
servidor público da ativa ou empregado de empresa pública ou de sociedade mista,
deste órgão celebrante;
11.3.6.3. Apresentar declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva,
empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
incisos III e IV do art.1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.
11.3.6.4. Apresentar declaração de não parentesco com autoridade designante ou
servidor do executivo, investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento.

12 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
12.1. O valor estimado da contratação é de R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais).
12.2. Os preços poderão ser alterados ou atualizados
12.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na a I do
caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
12.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos
legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os
preços registrados;
12.2.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade
e o índice previsto para a contratação; ou
12.2.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.

13 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos nos Orçamentos Geral Municipal.
13.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações:
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Órgão 02 Poder Executivo Unidade 001

Secretaria
Municipal do
Gabinete Civil

Função 04 Administração Subfunção 122 Administração
Geral

Programa 0002 Atuação Institucional do
Gabinete Civil Ação 2002

Manutenção das
Atividades

Funcionais do
Gabinete Civil

14 DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
14.1. Obrigações da Contratante:
14.1.1. Fornecer a contratada todas as informações e esclarecimentos necessários que
venham a ser solicitadas para que a licitante vencedora possa executar o objeto
adjudicado dentro das especificações;
14.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
14.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis;
14.1.4. Receber o objeto adjudicado, nos termos, prazos, quantidades, qualidade e
condições estabelecidas neste Termo de Referência;
14.1.5. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
14.1.6. Pagar à Contratada o valor resultante da execução dos serviços, no prazo e
condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
14.1.7. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura
fornecida pela contratada.
14.2. Obrigações da Contratada:
14.2.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes neste Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo,
procedência e prazo de garantia ou validade.
14.2.2. Entregar o objeto sem uso e que estejam em linha de produção, vedado o uso
de material improvisado, de peças adaptadas ou recondicionadas, juntamente com os
respectivos manuais de operação em língua portuguesa impressos e/ou em mídias
eletrônicas.
14.2.3. Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas antecedentes à data da entrega, qualquer irregularidade que comprometa
ou inviabilize a entrega do objeto.
14.2.3. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de
interesse do CONTRATANTE, ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da
execução do objeto, devendo orientar seus empregados nesse sentido.
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14.2.4. Custear todos os encargos inclusive impostos, taxas e emolumentos, encargos
técnicos, trabalhistas e previdenciários que incidirem sobre o objeto contratado.
14.2.5. O funcionário designado para realizar a execução dos serviços deverá ter
conhecimentos específicos e portar matérias em perfeito estado de funcionamento para
garantir uma melhor qualidade.
14.2.6. Submeter à aprovação da CONTRATANTE toda e qualquer alteração ocorrida
nas especificações dos serviços, em face de imposições técnicas ou de cunho
administrativo e legal.
14.2.7. Dispor de tempo suficiente para garantir a prestação de serviço/fornecimento sem
interrupção.
14.2.8. Relatar toda e qualquer irregularidade observada.
14.2.9. Manter durante a vigência contratual, as condições de habilitação para contratar
com a Administração Pública, apresentando sempre que forem solicitados os
comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista.
14.2.10. Solicitar em tempo hábil, todas as informações de que necessitar para o
cumprimento de suas obrigações contratuais.
14.2.11. Manter, em compatibilidade com o compromisso a ser assumido todas as
condições de habilitação e de qualificação dos serviços entregue na CONTRATAÇÃO.
14.2.12.A empresa contratada deverá informar o preposto.

15 DO REAJUSTE
15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite
para a apresentação das propostas.
15.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se
o IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.
15.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
15.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
15.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.
15.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
15.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.
15.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

16 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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16.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas
infrações contidas no disposto do Art. 155 da Lei nº 14.133/21.
16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item
16.1. as sanções contidas no disposto do Art. 156 da Lei nº 14.133/21.

17 DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
17.1. O contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no Art. 124 da
Lei nº 14.133/21, desde que haja as devidas justificativas.
17.2. O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de
reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50%
(cinquenta por cento), conforme previsto no Art. 125 da Lei nº 14.133/21.

18. DO FORO
18.1. Para a solução de qualquer pendência oriunda da execução do contrato não
resolvida na esfera administrativa, será escolhido o Foro da Comarca de Ipanguaçu/RN,
renunciando a qualquer outro ainda que privilegiado.

Ipanguaçu RN, 07 de janeiro de 2026.

Atenciosamente,

Genilo Rodrigues dos Santos
Secretário Municipal do Gabinete Civil

Portaria nº 306/2025
Responsável pelo Termo de Referência
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